
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2406752 - RJ (2023/0229483-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E 

SEGURANCA
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. ALEGADA PROBABILIDADE DO DIREITO OU RISCO DE DANO GRAVE, 
AUSÊNCIA DA FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO E DE PRESCRIÇÃO. QUESTÕES 
ATRELADAS AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Da leitura dos autos, depreende-se: a) "Quanto a alegação de não participação da PROSEGUR 
no Grupo Econômico, a questão já foi exaustivamente analisada perante esta Turma 
Especializada: (...) Soma-se a informação trazida pelo Juízo de 1º grau do corpo de sua 
fundamentação, afasta a presunção de que não pertencem ao mesmo grupo econômico:"; b) "Não 
há qualquer risco de efetuar o depósito, pois caso seja provido o recurso de apelação apresentado 
nos embargos à execução fiscal, uma vez que o levantamento do depósito ou a transformação em 
pagamento definitivo ficará condicionado ao trânsito em julgado do acórdão, tanto para a 
Fazenda Pública, quanto para o executado, diferente do que faz supor o agravante."; e c) "Quanto 
a prescrição, alega o agravante que o débito objeto do feito executivo foi incluído em 
parcelamento, porém tal parcelamento foi rescindido em 28.12.2001. Não há como prosperar tal 
alegação. De fato, o Termo de Parcelamento foi assinado em 16/11/2000 (EV. 28 – OUT 45 – 
fls. 07/12, dos autos dos Em bargos à Execução Fiscal número 0038790- 25.2016.4.02.5101), o 
que interrompe o prazo prescricional. Trata-se no caso da inscrição número 60048689-3. Em 
março de 2007 houve a exclusão do REFIS, conforme documento juntado, nos autos acima 
citado, no evento 28 – OUT47 – fl. 32. Como a Execução Fiscal foi proposta em 31/07/2007, não 
há de se falar em prescrição".
2. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da probabilidade do direito ou o risco de 
dano grave, da formação de grupo econômico e da prescrição passa por revisitar o acervo 
probatório, o que é vedado na via eleita ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Por fim, "não compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar pedido de efeito suspensivo a 
recurso de apelação pendente de julgamento perante a Corte de origem" (AgRg na MC 8.925/SP, 
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJU de 1º.2.2005).
4. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.406.752 - RJ 
(2023/0229483-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE 

VALORES E SEGURANCA    
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
   PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
   ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo 

para conhecer parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

A parte agravante sustenta:

Diferentemente do entendimento adotado, a pretensão da 
Agravante não esbarra no óbice imposto pela Súmula 7 dessa Corte Superior.

O que se discute no presente é a presença da (i) probabilidade de 
provimento do recurso que ensejariam a atribuição de efeito suspensivo 
pleiteada na origem; e (ii) o efetivo perigo de dano à Agravante, o que não 
demanda o reexame de fatos e provas.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 2.101-2.104, e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.406.752 - RJ 
(2023/0229483-3)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE 

VALORES E SEGURANCA    
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS  - SP208452 
   PAULO CAMARGO TEDESCO  - SP234916 
   ARIANE COSTA GUIMARAES  - DF029766 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA 
PROBABILIDADE DO DIREITO OU RISCO DE DANO GRAVE, 
AUSÊNCIA DA FORMAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO E DE 
PRESCRIÇÃO. QUESTÕES ATRELADAS AO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Da leitura dos autos, depreende-se: a) "Quanto a alegação de não participação 
da PROSEGUR no Grupo Econômico, a questão já foi exaustivamente 
analisada perante esta Turma Especializada: (...) Soma-se a informação trazida 
pelo Juízo de 1º grau do corpo de sua fundamentação, afasta a presunção de que 
não pertencem ao mesmo grupo econômico:"; b) "Não há qualquer risco de 
efetuar o depósito, pois caso seja provido o recurso de apelação apresentado nos 
embargos à execução fiscal, uma vez que o levantamento do depósito ou a 
transformação em pagamento definitivo ficará condicionado ao trânsito em 
julgado do acórdão, tanto para a Fazenda Pública, quanto para o executado, 
diferente do que faz supor o agravante."; e c) "Quanto a prescrição, alega o 
agravante que o débito objeto do feito executivo foi incluído em parcelamento, 
porém tal parcelamento foi rescindido em 28.12.2001. Não há como prosperar 
tal alegação. De fato, o Termo de Parcelamento foi assinado em 16/11/2000 
(EV. 28 – OUT 45 – fls. 07/12, dos autos dos Em bargos à Execução Fiscal 
número 0038790- 25.2016.4.02.5101), o que interrompe o prazo prescricional. 
Trata-se no caso da inscrição número 60048689-3. Em março de 2007 houve a 
exclusão do REFIS, conforme documento juntado, nos autos acima citado, no 
evento 28 – OUT47 – fl. 32. Como a Execução Fiscal foi proposta em 
31/07/2007, não há de se falar em prescrição".
2. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 
dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 
moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado a 
respeito da probabilidade do direito ou o risco de dano grave, da formação de 
grupo econômico e da prescrição passa por revisitar o acervo probatório, o que 
é vedado na via eleita ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Por fim, "não compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar pedido de 
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Superior Tribunal de Justiça

efeito suspensivo a recurso de apelação pendente de julgamento perante a Corte 
de origem" (AgRg na MC 8.925/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Segunda Turma, DJU de 1º.2.2005).
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 6.11.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, afasta-se a alegação de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não foi demonstrada omissão capaz de 

comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em 

empecilho ao conhecimento do Recurso Especial.

Outrossim, a ausência de fundamentação não deve ser confundida com 

a adoção de razões contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 

489 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem decide de modo claro e 

fundamentado, como ocorre na hipótese. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se 
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...) 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 14.9.2021)

No enfrentamento da matéria, a Corte a quo apresentou os seguintes 

fundamentos:

Inicialmente o pedido constante de efeito suspensivo da apelação 
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Superior Tribunal de Justiça

interposta se amolda ao §1º do art. 1.012 do CPC, uma vez que os Embargos a 
Execução Fiscal foram julgados improcedentes.

Quanto a alegação de não participação da PROSEGUR no 
Grupo Econômico, a questão já foi exaustivamente analisada perante esta Turma 
Especializada:

(...)
Soma-se a informação trazida pelo Juízo de 1º grau do corpo de 

sua fundamentação, afasta a presunção de que não pertencem ao mesmo grupo 
econômico:

(...)
Foi ofertado seguro garantia nº 061902022810207750027712, 

aceito pela Fazenda Pública e é cabível a conversão em depósito judicial.
Não há qualquer risco de efetuar o depósito, pois caso seja 

provido o recurso de apelação apresentado nos embargos à execução fiscal, uma 
vez que o levantamento do depósito ou a transformação em pagamento 
definitivo ficará condicionado ao trânsito em julgado do acórdão, tanto para a 
Fazenda Pública, quanto para o executado, diferente do que faz supor o 
agravante.

(...)
Quanto a prescrição, alega o agravante que o débito objeto do 

feito executivo foi incluído em parcelamento, porém tal parcelamento foi 
rescindido em 28.12.2001. Não há como prosperar tal alegação.

De fato, o Termo de Parcelamento foi assinado em 16/11/2000 
(EV. 28 – OUT 45 – fls. 07/12, dos autos dos Embargos à Execução Fiscal 
número 0038790-25.2016.4.02.5101), o que interrompe o prazo prescricional. 
Trata-se no caso da inscrição número 60048689-3.

Em março de 2007 houve a exclusão do REFIS, conforme 
documento juntado, nos autos acima citado, no evento 28 – OUT47 – fl. 32.

Como a Execução Fiscal foi proposta em 31/07/2007, não há de 
se falar em prescrição.

Pelo exposto, não se vislumbra, in casu, o atendimento dos 
pressupostos previstos no art. 1.012, §4º, do CPC/2015.

Também não foi demonstrada a probabilidade do provimento do 
recurso de apelação, já que inclusive a matéria constante dos autos vem sendo 
discutida no âmbito deste Tribunal em desfavor da sociedade ora agravante.

Da leitura dos autos, depreende-se: a) "Quanto a alegação de não 

participação da PROSEGUR no Grupo Econômico, a questão já foi exaustivamente 

analisada perante esta Turma Especializada: (...) Soma-se a informação trazida pelo 

Juízo de 1º grau do corpo de sua fundamentação, afasta a presunção de que não 

pertencem ao mesmo grupo econômico:"; b) "Não há qualquer risco de efetuar o 

depósito, pois caso seja provido o recurso de apelação apresentado nos embargos à 

execução fiscal, uma vez que o levantamento do depósito ou a transformação em 
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Superior Tribunal de Justiça

pagamento definitivo ficará condicionado ao trânsito em julgado do acórdão, tanto 

para a Fazenda Pública, quanto para o executado, diferente do que faz supor o 

agravante."; e c) "Quanto a prescrição, alega o agravante que o débito objeto do feito 

executivo foi incluído em parcelamento, porém tal parcelamento foi rescindido em 

28.12.2001. Não há como prosperar tal alegação. De fato, o Termo de Parcelamento 

foi assinado em 16/11/2000 (EV. 28 – OUT 45 – fls. 07/12, dos autos dos Em bargos 

à Execução Fiscal número 0038790- 25.2016.4.02.5101), o que interrompe o prazo 

prescricional. Trata-se no caso da inscrição número 60048689-3. Em março de 2007 

houve a exclusão do REFIS, conforme documento juntado, nos autos acima citado, 

no evento 28 – OUT47 – fl. 32. Como a Execução Fiscal foi proposta em 

31/07/2007, não há de se falar em prescrição".

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 

análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na 

moldura delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto impugnado a 

respeito da probabilidade do direito ou o risco de dano grave, da formação de grupo 

econômico e da prescrição passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado 

na via eleita ante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSÁVEL 
TRIBUTÁRIO. GRUPO ECONÔMICO. CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
INTERESSE COMUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A agravante afirma que não há elemento capaz de ensejar a 
conclusão de que a Transprev Transportes (ou mesmo a Prossegur) possuía 
interesse comum ou estava vinculada ao fato gerador do qual decorreu o crédito 
tributário ora em exigência.

2. Conforme consignado na análise monocrática, a Corte a quo, 
soberana na apreciação das provas carreadas aos autos, reconheceu a formação 
de grupo econômico entre a executada e a empresa, ora recorrente, caracterizado 
pela confusão patrimonial. Baseado, pois, nessas premissas fáticas, reconheceu a 
responsabilidade subsidiária nos seguintes termos (fls. 541-543, e-STJ): "Nesse 
passo, cotejando-se o conceito acima com a realidade dos autos, necessário 
reconhecer o elo entre TRACTHOR PARTICIPAÇÕES, controlada por 
MARIO MANELA, TRANSPEV PROCESSAMENTO E SERVIÇOS e da 
TRANSPORTADORA OURIQUE, outrora TRANSPEV TRANSPORTE 
DE VALORES, com a formação do grupo econômico, com a confusão 

HB537 

AREsp 2406752 Petição : 1063701/2023 C542212551650221089584@ C1640<54=0380032560614@
 2023/0229483-3 Documento Página  6 de 8 

Documento eletrônico VDA39449515 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:45:09
Código de Controle do Documento: 29F0EFF7-6378-497F-958A-32DE8454B1E0



Superior Tribunal de Justiça

patrimonial entre essas empresas".
3. Portanto, havendo-se estabelecido, no acórdão recorrido, a 

existência de prova indiciária, nos autos, não só da formação de grupo 
econômico, mas também da confusão patrimonial, bem como da existência de 
unidade de ação, entre as empresas integrantes do grupo econômico, na 
realização do fato gerador da situação comum, a questão não mais pode ser alvo 
de debate em Recurso Especial, ante o óbice constante da Súmula 7/STJ. 4. Em 
relação à prescrição, o acórdão regional não destoa da jurisprudência do STJ, de 
que o prazo prescricional tem início com a exclusão formal do contribuinte do 
programa de parcelamento. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Quanto à tese que sustenta a nulidade da CDA, a revisão do 
consignado pelo Tribunal de origem acerca do cumprimento dos requisitos da 
Certidão requer o revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a 
instância a quo utilizou elementos contidos nos autos para alcançar o 
entendimento de que a Certidão de Dívida Ativa cumpre os requisitos legais. O 
reexame de provas é inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.

6. O posicionamento do Tribunal a quo está em consonância com 
a orientação do STJ de que "o art. 133 do CTN impõe ao sucessor a 
responsabilidade integral, tanto pelos eventuais tributos devidos quanto pela 
multa decorrente, seja ela de caráter moratório ou punitivo (REsp. 670.224/RJ, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 13.12.2004)". Incidência da Súmula 83 do 
STJ.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.721.146/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/11/2018.)

Em igual sentido, as seguintes decisões: AREsp 2.371.431/RJ, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, DJe 31/10/2023; AREsp 1.928.146/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 7/2/2023; REsp 2.089.353/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, DJe 8/8/2023; AREsp 2.185.194/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 

1/12/2022.

Por fim, "não compete ao Superior Tribunal de Justiça apreciar pedido 

de efeito suspensivo a recurso de apelação pendente de julgamento perante a Corte 

de origem" (AgRg na MC 8.925/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 

Turma, DJU de 01/02/2005). 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA MEDIDA 
CAUTELAR. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL JULGADO, COM TRÂNSITO EM 
JULGADO. PERDA DO OBJETO DA CAUTELAR. EFEITO 
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Superior Tribunal de Justiça

SUSPENSIVO A RECURSO PENDENTE DE JULGAMENTO, NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática 
publicada na vigência do CPC/2015, que deu por prejudicada a Medida 
Cautelar que objetivava dar efeito suspensivo a Recuso Especial, já julgado pelo 
STJ, com trânsito em julgado.

II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a decisão que julga o 
recurso, ainda que não tenha transitado em julgado, prejudica a medida cautelar 
que buscava lhe atribuir efeito suspensivo, por perda de objeto" (STJ, AgRg na 
MC 25.363/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 13/09/2016).

III. Da mesma forma, "não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça apreciar pedido de efeito suspensivo a recurso de apelação pendente de 
julgamento perante a Corte de origem" (STJ, AgRg na MC 8.925/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 
01/02/2005). Em igual sentido: STJ, MC 4.605/RJ, Rel. Ministro GILSON 
DIPP, QUINTA TURMA, DJU de 04/11/2002.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt na MC 20.701/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 18/5/2021.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
 

  

 

HB537 

AREsp 2406752 Petição : 1063701/2023 C542212551650221089584@ C1640<54=0380032560614@
 2023/0229483-3 Documento Página  8 de 8 

Documento eletrônico VDA39449515 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:45:09
Código de Controle do Documento: 29F0EFF7-6378-497F-958A-32DE8454B1E0



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.406.752 / RJ
Número Registro: 2023/0229483-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00387902520164025101 05126622320074025101 387902520164025101 50078710320204020000
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Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANCA
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL) - AUSÊNCIA DE 
COBRANÇA ADMINISTRATIVA PRÉVIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROSEGUR BRASIL S/A TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURANCA
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES - DF029766

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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